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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM PERNAMBUCO

Diretoria do Foro

Secretaria Administrativa
Seção de Biblioteca
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1 - O presente termo de referência tem por objeto definir as especificações e condições de execução, sob o regime de empreitada por preço global, de 1 (um) posto de serviços contínuos de alimentação e atualização da página do Espaço Memória e da Biblioteca no site da Justiça Federal de Primeiro Grau em Pernambuco - JFPE.
1.2 - Justifica-se a adoção da unidade “posto” tendo em vista tratar-se de serviços de necessidade intermitente, devendo estar disponíveis para a Administração durante todo o horário de seu funcionamento, sendo inviável a remuneração dos serviços utilizando-se métrica distinta. 
2.  JUSTIFICATIVA 

2.1  Justifica-se a contratação tendo em vista a necessidade de resgatar, padronizar e disponibilizar, continuamente, as informações referentes à memória institucional, bem como, dados referentes as atualizações da Biblioteca da JFPE.

2.2 As atividades materiais do(s) profissional(is) a ser(em) disponibilizado(s) são acessórias, instrumentais e complementares aos assuntos que constituem área de competência legal da Justiça Federal em Pernambuco, envolvendo atividades de apoio à realização das atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional do órgão, em consonância com o que dispõe o art. 10 do Decreto-Lei n.º 200, de 25/2/67, consoante com o privilégio à descentralização das atividades administrativas, e art. 1.º do Decreto n.º 2.271, de 7/7/97.

2.3 O objeto do presente Termo de Referência consiste em serviços comuns, conforme dispõe o § único do art. 1º Lei nº 10.520/02, podendo a sua contratação ser efetuada sob a modalidade de pregão.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O processo licitatório para contratação dos serviços descritos neste Termo de Referência obedecerá ao disposto na Lei n.º 10.520 de 17/7/2002, e no Decreto n.º 3.555, de 8/8/2000, no Decreto n.º 5.450, de 31/5/2005, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21/6/93, bem como na legislação aplicável.

4. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

O licitante deverá apresentar proposta comercial contendo:

a) Especificações e condições de execução dos serviços, conforme item 10 deste Termo de Referência;

b) Preço mensal dos serviços, detalhado mediante planilhas de preços e de composições de preços unitários.

5. ADJUDICAÇÃO DO OBJETO

A adjudicação do objeto far-se-á de forma global, ao licitante que ofertar o menor preço mensal final.

6.  ESTIMATIVA DE PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL
O preço mensal estimado e máximo dos serviços objeto deste Termo de Referência é de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX).
7.  CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas para custeio dos serviços objeto deste Termo de Referência correrão à conta do Orçamento Geral da União, e estão assim classificadas:

Elemento de Despesa: 3.3.90.37.
Programa de Trabalho: 000821

8. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

8.1. Além das exigências de documentação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e de que cumpre o disposto no art. 27, inc. V, da Lei n.º 8.666/96 (não empregar em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de dezoito e, em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos), previstas no edital, o licitante deverá comprovar que atende as demais condições habilitatórias a seguir.

8.1.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado(s) de qualificação técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a sociedade empresária licitante executa ou executou serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto dos serviços, e de que cumpre ou cumpriu satisfatoriamente suas obrigações relativas à prestação desses serviços. 

a.1) Considera-se compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, a execução de serviços de alimentação e atualização de página de site durante um período mínimo contínuo de 12 (doze) meses, transcorrido até a data prevista para a realização da sessão de entrega das propostas, com no mínimo 1 (um) posto de trabalho, admitido o somatório de atestados.

a.2) No(s) atestado(s) apresentado(s) deverá ser indicado, com clareza, o prazo de prestação dos serviços já transcorrido, sob pena de não aceitação do(s) atestado(s).

a.3) Quando constatada má-fé do licitante na apresentação do(s) atestado(s), que evidencie a prestação de declaração falsa de que atende os requisitos de habilitação, o mesmo será impedido de participar de licitações e de contratações no âmbito da União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, assegurados o contraditório e a ampla defesa em regular processo administrativo. 
9. VIGÊNCIA DO CONTRATO DECORRENTE DO PROCESSO LICITATÓRIO

9.1. O contrato decorrente do processo licitatório terá vigência inicial da data da assinatura do instrumento de contrato até 12 (doze) meses após a data de início da execução dos serviços, prorrogável até perfazer 60 (sessenta) meses de execução dos serviços, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93.
9.2.  Indepedentemente de notificação da contratante, a contratada deverá comunicar o desinteresse em não prorrogar a vigência do contrato com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, sob pena de multa correspondente a 3% (três por cento) do valor anual inicial atualizado do contrato, reputando-se o silêncio como concordância com a prorrogação.
10. ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
10.1    Os serviços objeto deste Termo de Referência compreendem:

a) a pesquisa, inserção e atualização de informações na página do Espaço Memória (direção do foro, servidores, linha do tempo, etc.);
b) a inserção e a atualização de dados sobre os magistrados que atuam e que atuaram na JFPE, contemplando formação acadêmica, atuação profissional, ingresso e atuação na Justiça Federal etc.;

c) a inserção e atualização das informações sobre a seção e subseções judiciárias (histórico, jurisdição e competência, composição, notícias, etc.);
d) a pesquisa inserção e atualização de informações na página da Biblioteca (apelido das leis, base de dados de livros e periódicos, etc.);
e) a pesquisa, coleta, inserção e atualização da produção intelectual dos magistrados que atuam e que atuaram na JFPE e Servidores da JFPE, na página da Biblioteca;
f) o dimensionamento,  tratamento e inserção de fotos e imagens, na página do Espaço Memória e no Banco de Imagens (Flickr);
g) a inserção e disponibilização de artigos jurídicos da Revista Jurídica da Seção Judiciária de Pernambuco no Sistema Eletrônico de Editoração de Revistas-SEER (base de dados que reúne informações cadastrais dos  periódicos científicos que fornece ferramenta de busca e navegação para recuperar informações da revista), no site da JFPE;  

            h) a elaboração listas de aquisição de livros para biblioteca, além do controle do recebimento dos livros e valores;
           i) a inserção na intranet dos livros adquiridos pela biblioteca, como forma de divulgação e Atos Normativos da JFPE;

           j) a elaboração de pesquisa (doutrina, legislação e jurisprudência), condizentes ao embasamento e aprimoramento dos estudos solicitados.
10.2.  O(s) profissional(is) a ser(em) disponibilizado(s)  deve(m) possuir graduação em Biblioteconomia e conhecimentos em informática (web design).

10.3.    Os serviços serão executados na Seção de Biblioteca.

10.4.  O executor dos serviços deverá providenciar junto ao Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI), quando não for possível intervir nas páginas da WEB para inserção, atualização e modificação de dados.
10.5.   A disponibilização dos serviços na quantidade de profissionais definida na proposta da vencedora assegurará a remuneração mensal correspondente à proposta formulada atualizada, com seus posteriores aditamentos, desde que seja cumprido o Acordo de Nível de Serviço (ANS), a que alude o item 10.8.2.

10.6.5 Não atingido o ANS, o valor mensal dos serviços sofrerá a incidência de fator de redução ou multa, conforme a defasagem verificada, sem prejuízo do desconto por faltas, atrasos ou saídas antecipadas do(s) seu(s) profissional(is), e de multas por descumprimento de outras obrigações contratuais.
10.7  DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

10.7.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS

10.7.1.1 Para a execução do contrato será implantado um método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito define a contratante como responsável pela gestão e fiscalização do contrato, assim como pela atestação da adesão aos padrões de qualidade exigidos no atendimento, e a contratada como responsável pela execução operacional dos serviços e gestão dos recursos humanos e físicos a seu cargo. 

10.7.1.2 Os serviços a serem contratados envolvem a execução de atividades de rotina, que devem ser executadas de maneira contínua para apoiar os processos de trabalho da contratante.
10.7.1.2.1 Os serviços objeto do contrato serão suspensos integralmente no período de recesso forense, de 20 de dezembro e 6 de janeiro, cabendo à contratada provisionar os custos de suspensão dos serviços na sua planilha de formação de preços ou alocar o(s) profissional(is) a outros tomadores de serviços durante o período de recesso.

10.7.1.3 Todos os serviços serão realizados de segunda a sexta-feira, com jornada semanal de 44h, em horários definidos pela Administração da Contratante, podendo haver alteração de horário ao longo do contrato, de acordo com a conveniência da Administração da Contratante.
10.7.1.4 Todos os serviços serão coordenados e supervisionados por preposto da sociedade empresária prestadora dos serviços, ao qual o fiscal do contrato se reportará, e que deverá ser indicado pela contratada previamente à assinatura do instrumento de contrato.

10.7.1.4.1 As tarefas especificadas neste Termo de Referência poderão ser notificadas diretamente pela Administração ao(s) funcionário(s) executor(es) dos serviços.

10.7.1.5 O(s) funcionário(s) da contratada, a qualquer hora do dia ou da noite, deve(m) estar uniformizado(s) adequadamente e identificado(s) por crachá, além de se apresentar(em) devidamente asseado(s).

10.7.1.6 Periodicamente, serão realizadas reuniões entre o fiscal do contrato e o preposto da contratada, a fim de garantir a qualidade da execução dos serviços e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos pela Administração.

10.8 ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS)

10.8.1 Níveis de serviços são critérios objetivos e mensuráveis estabelecidos e acordados entre a contratante e a contratada, com a finalidade de aferir e avaliar diversos fatores relacionados com os serviços contratados, quais sejam: qualidade, desempenho, disponibilidade, custos, abrangência/cobertura e segurança. Para mensurar esses fatores serão utilizados indicadores relacionados com a natureza e a característica dos serviços contratados, para os quais são estabelecidas metas quantificáveis a serem cumpridas pela contratada.

10.8.2. Os indicadores de avaliação e suas respectivas metas são definidos de acordo com a natureza e as características de cada serviço e expressos em determinada unidade de medida, como, por exemplo, percentuais, tempo medido em horas, minutos ou segundos, números que expressam quantidades físicas, dias úteis e dias corridos.

10.8.3. Para os serviços objeto do presente Termo de Referência foram definidos os indicadores mensais de realização dos serviços.

10.9 DETALHAMENTO DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.9.1. O Acordo de Nível de Serviço (ANS) estabelecido neste Termo de Referência está classificado conforme o indicador de avaliação adotado. 

10.9.1.1 Indicador de Avaliação (I)

	TIPO DE PROFISSIONAL EXECUTOR DOS SERVIÇOS
	INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO
	FREQUÊNCIA DE INSPEÇÃO
	ITENS PARA AVALIAÇÃO
	PONTUAÇÃO
MÁXIMA

	Profissional executante dos serviços objeto do Pregão
	Pontuação alcançada
	mensal
	Pesquisa, inserção e atualização de informações na página do Espaço Memória (direção do foro, servidores, linha do tempo, etc.);
Inserção e a atualização de dados sobre os magistrados que atuam e que atuaram na JFPE, contemplando formação, atuação profissional, atuação na Justiça Federal etc.;

Inserção e atualização das informações sobre a seção e subseções judiciárias (histórico, jurisdição e competência, composição, notícias, etc.

	+ 200

	
	
	
	
Pesquisa, inserção e atualização de informações na página da Biblioteca (apelido das leis, base de dados de livros e periódicos, etc.);

Pesquisa, coleta, inserção e atualização da produção intelectual dos magistrados que atuam e que atuaram na JFPE e Servidores da JFPE, na página da Biblioteca.

	+ 200

	
	
	
	Dimensionamento, tratamento e inserção de fotos e imagens, na página do Espaço Memória e no Banco de Imagens (Flickr).

	+ 200

	
	
	
	Inserção e disponibilização  de artigos jurídicos da Revista Jurídica da Seção Judiciária de Pernambuco no Sistema Eletrônico de Editoração de Revistas-SEER (base de dados que reúne informações cadastrais dos  periódicos científicos que fornece ferramenta de busca e navegação para recuperar informações da revista), no site da JFPE.
	+ 200

	
	
	
	Elaboração listas de aquisição de livros para biblioteca, além do controle do recebimento dos livros e valores;

Inserção na intranet dos livros adquiridos pela biblioteca, como forma de divulgação e Atos Normativos da JFPE;

Elaboração de pesquisa (doutrina, legislação e jurisprudência), condizentes ao embasamento e aprimoramento dos estudos solicitados.
	+ 200

	
	
	
	ausência injustificada do local de trabalho durante o horário de expediente por mais de 20 (vinte) minutos
	- 5 por ocorrência

	
	
	
	uso incompleto do uniforme, inclusive calçado 
	-5 por ocorrência

	
	
	
	Ausência do crachá de identificação, ou o seu uso em local que impeça ou prejudique a sua visibilidade
	- 3 por ocorrência

	
	
	
	não se apresentar o funcionário devidamente asseado e com cabelos aparados e penteados, ou se apresentar com o uniforme visivelmente sujo, amarrotado, manchado, rasgado, descosturado, desabotoado, ou com qualquer outro defeito que comprometa a boa apresentação.
	- 5 por ocorrência


10.9.1.1.1 As inspeções ficarão a cargo de fiscalização designada, podendo, a critério da Administração, tais serviços serem terceirizados.

10.9.1.1.2 Os itens para avaliação com pontuação positiva serão aferidos pela fiscalização, que justificará no mapa mensal de inspeção a pontuação atribuída.
10.9.1.1.3 As inspeções referentes a itens de pontuação negativa serão verificadas 1 (uma) vez por dia e registradas no mapa mensal de inspeção, em que serão indicados o dia, a hora e o local da ocorrência.

10.9.1.1.4 O mapa mensal de inspeção, com o registro de todas as avaliações realizadas, será enviado ao Núcleo Financeiro e Patrimonial até o 5.º (quinto) dia útil do mês posterior ao da prestação dos serviços, para fins de consolidação dos dados com vistas à apuração do Indicador (I). 

10.9.1.2 Medição e verificação do Indicador: o Indicador (I) obtido corresponderá à soma algébrica dos pontos obtidos no item 10.9.1.1. 

10.9.2. Metas de Qualidade dos Serviços

As metas são as notas de qualidade a serem buscadas na execução dos serviços contratados, acordados entre as partes, nos termos da tabela abaixo:
	INDICADOR
	META (PONTOS)

	I
	> 950


10.9.2.1. Os primeiros 90 (noventa) dias após o início da execução dos serviços serão considerados como período de estabilização, durante o qual a meta admissível será a seguinte:

	Indicador
	Meta (PONTOS)

	I
	>900


10.9.2.1.1. Após o período de estabilização, o ANS deverá ser cumprido conforme o estabelecido neste Termo de Referência, admitindo-se alguns ajustes, a critério da contratante, de modo a torná-lo mais adequado ao escopo do contrato.
10.9.3. Quaisquer problemas que venham a comprometer o bom andamento dos serviços ou o alcance dos níveis de serviço acordados devem ser imediatamente comunicados à contratante.

10.9.4. Notificações e deduções sobre o preço contratado
O valor mensal dos serviços sofrerá dedução, incidente sobre o preço dos serviços no mês da ocorrência, caso não seja atingida a meta do ANS descrita no item 10.8.2. deste Termo de Referência, conforme o  quadro a seguir.

	Indicador
	Faixa (pontos)
	Dedução Por Ocorrência

	
	
	1.ª
	2.ª 
	3.ª 

	 I
	> 900 e ≤ 950
	0,5%
	1%
	1,5%

	
	> 850 e ≤ 900
	1%
	2%
	3%

	
	> 800 ≤ 850
	1,5%
	3%
	4,5%


10.9.5. As deduções de que trata o item 10.8.4. serão aplicadas sobre o faturamento do mês imediatamente seguinte ao da ocorrência. 

11. PERIODICIDADE DE AFERIÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1. A freqüência de aferição e de avaliação dos níveis de serviços será mensal.

11.2. A fiscalização do contrato elaborará relatório dos serviços até o quinto dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço, em que constarão: 

a) Nome e a função do fiscal do contrato;
b) Os indicadores e metas de níveis de serviços acordados e alcançados;

c) Resumo das anormalidades e dos fatos ocorridos no período;

d) Relação de pendências, razões de sua existência e quais delas necessitam de solução pela contratante;

e) Recomendações para o próximo período, e demais informações relevantes.

12.  FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada pelo fiscal do contrato, designado para este fim por ato da Direção do Foro da Justiça Federal de Primeiro Grau em Pernambuco, sem prejuízo de eventual contratação de terceiros para subsidiar a fiscalização da contratante.

12.2. Independentemente da fiscalização exercida pela contratante, a contratada deverá exercer fiscalização permanente sobre os serviços por ela executados, objetivando:

a) proceder a eventuais substituições de seus profissionais, dando ciência prévia;
b) manter elevado padrão de qualidade dos serviços prestados;
c) manter permanente contato com a fiscalização do contratante, para solução de eventuais problemas.  

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo de outras obrigações  previstas no edital da licitação:

a) manter atualizado Livro de Ocorrências, preferencialmente Eletrônico, em que deverão ser registrados o andamento e as ocorrências relevantes sobre os serviços;

b) Fornecer a relação dos profissionais alocados para os serviços, com todos os dados pessoais e portando crachá de identificação, e fornecer aos profissionais pelo menos 2 (dois) uniformes anualmente, inclusive calçados, e substituí-los sempre que estiverem sem condições de uso;

c) Havendo necessidade eventual de prestação de serviços em feriados e finais de semana, elaborar escala de serviço e submetê-la ao fiscal do contrato para aprovação;
d) Sempre que necessário, proceder à substituição de qualquer dos seus profissionais cuja conduta seja incompatível com o ambiente de trabalho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da respectiva solicitação devidamente motivada do fiscal do contrato, mantendo, se possível, o profissional a ser substituído, até a substituição;
e) Dispor de preposto indicado, ao qual a contratante possa se reportar quanto à fiel execução do contrato, e cuidar para que ele mantenha permanente contato com os responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, adotando as providências requeridas à execução dos serviços pelos empregados, e comande, coordene e controle a execução dos serviços contratados;

f) Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, insumos, tributos, encargos sociais e trabalhistas e outros deveres decorrentes da relação de emprego do pessoal designado para executar os serviços objeto da contratação, bem como por quaisquer furtos, subtrações ou atos prejudiciais, comprovadamente praticados por seus profissionais, que venham a ocorrer no local durante a execução do contrato;

g) Elaborar folha de pagamento e guias de recolhimento específicas para o pessoal alocado aos serviços objeto do contrato, inclusive quanto às coberturas sociais de que trata a convenção coletiva de trabalho;
h) observar rigorosamente as disposições legais pertinentes à segurança, higiene e medicina do trabalho, bem como a toda legislação correlata em vigor;

i) Comunicar ao fiscal do contrato, imediatamente, quaisquer anormalidades, erros ou irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades;

j) Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela fiscalização dos serviços;

k) Permitir o livre exercício da fiscalização credenciada pela contratante;

l) Não transferir, nem no todo nem em parte, a execução dos serviços;

m) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente; 

n) Apresentar, juntamente com a nota fiscal de prestação de serviços, e aos eventuais serviços extras, comprovação de regularidade com a seguridade social, FGTS e Fazenda Federal, além da comprovação do recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários e das coberturas sociais, e do pagamento dos salários, vales-transporte e vales-refeição e/ou alimentação do mês de competência da nota fiscal, relativos exclusivamente ao pessoal alocado, devendo constar das notas fiscais o detalhamento dos serviços, o número do contrato, da nota de empenho e do processo de pagamento no Sistema de Controle de Processos Administrativos (SCPA), bem como o valor das deduções aplicadas e os dados bancários;

o) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital da licitação, além das relativas ao responsável técnico e aos demais profissionais executores dos serviços;

p) Responder pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;

q) remunerar os seus profissionais dentro dos prazos previstos em lei e dentro dos valores apresentados na sua proposta comercial e nas planilhas de repactuação de preços, observada a convenção, acordo ou dissídio coletivo, obrigando-se, ainda, pelos encargos legais de qualquer natureza, notadamente os referentes às leis trabalhistas, previdenciárias, parafiscais e fiscais e fornecendo, conforme o caso, os vales-refeição e/ou alimentação no valor previsto em convenção, acordo ou dissídio coletivo, inclusive nos dias de folga decorrentes de realização de banco de horas, e vales-transporte do tipo e em quantidade suficiente para atender satisfatoriamente a locomoção dos seus profissionais, independentemente das quantidades e valores discriminados na proposta comercial atualizada e proporcionalmente ao número de dias úteis no mês, considerando o desconto máximo para 22 (vinte e dois) dias úteis.
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da contratante, sem prejuízo das previstas no edital da licitação:

a) Providenciar o pagamento das parcelas referentes à execução dos serviços de acordo com o pactuado no instrumento de contrato;

b) Acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução do objeto do contrato;

c) Comunicar à contratada as ocorrências para que sejam adotadas medidas corretivas;

d) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços;

e) Manter liberados os locais e os equipamentos para a regular prestação dos serviços;

f) Indicar o fiscal do contrato responsável pelo seu acompanhamento, ou terceiro contratado para fiscalizar ou auxiliar a fiscalização;

g) Permitir livre acesso às instalações, quando solicitada pela contratada ou seus empregados em serviço, quando necessário tal acesso para o fiel cumprimento do contrato;

h) Tomar providências quanto às recomendações da contratada, concernentes às condições e ao uso correto dos equipamentos.

16. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E PAGAMENTO 

16.1.  Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços, a fiscalização do contrato apresentará à contratada relatório mensal de acompanhamento do contrato, em que constará o percentual de aderência às metas de qualidade dos serviços estabelecidas e, se for o caso, o percentual de dedução a ser aplicado.  

16.1.1. Eventuais impugnações ao relatório de fiscalização serão submetidas à apreciação da assessoria jurídica, cabendo à Direção do Foro decidir a respeito.

16.1.2. Se da revisão do percentual de aderência às metas resultar anulação, total ou parcial, das deduções aplicadas, as deduções indevidas serão restituídas à contratada no pagamento subsequente.  

16.2. A partir do sexto dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços, a contratada estará autorizada a apresentar a nota fiscal de prestação de serviços, por local da prestação dos serviços, acompanhada dos seguintes documentos:

a) comprovação de regularidade com a seguridade social;

b) comprovação de regularidade com o FGTS;

c) comprovação de regularidade com a Fazenda Federal;

d) documentação relativa ao cumprimento das obrigações trabalhistas relativas ao mês da prestação dos serviços (salários, FGTS, vales-transporte, vales-refeição/alimentação etc) e das obrigações previdenciárias do mês imediatamente anterior ao da prestação dos serviços, restritas ao pessoal alocado para os serviços.

16.3. Deverá constar da nota fiscal o detalhamento dos serviços, o número do contrato, da nota de empenho e do processo de pagamento no Sistema de Controle de Processos Administrativos – SCPA - e os dados bancários da contratada, bem como o valor das deduções eventualmente aplicadas.

16.4. A nota fiscal deverá ser atestada pelo fiscal e pelo gestor do contrato até o quinto dia útil seguinte à sua apresentação, e o pagamento deverá ser efetuado até o quinto dia útil seguinte ao ateste da nota fiscal.
16.5. Se a nota fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da despesa, ou não vier acompanhada da documentação exigida, o prazo para ateste só iniciará a contagem a partir da data em que tais impropriedades forem sanadas.

16.6. No caso de eventuais atrasos de pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde o primeiro dia útil subsequente ao término do prazo até a data do efetivo pagamento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

I = Índice de compensação financeira,  assim apurado:

I = (TX/100) ; I = (6/100);  I = 0,00016438

          365                365

16.7. No ato do pagamento proceder-se-á à retenção, na fonte, da contribuição previdenciária da contratada e para o PIS, COFINS e CSLL, além do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e do Imposto Sobre Serviços (ISS), relativo ao local da prestação dos serviços.

16.8. O pagamento será retido se a contratada não comprovar o cumprimento das obrigações trabalhistas, relativas ao mês da prestação dos serviços, e previdenciárias, relativas ao mês imediatamente anterior ao da prestação dos serviços, bem como não haver fornecido os vales-transporte e vales-refeição e/ou alimentação do mês em que os serviços seriam pagos.

16.8.1. Nestes casos, será aberta conta bancária vinculada específica, tendo por titular a contratada, passível de movimentação exclusivamente pela Direção do Foro, em que será efetuado o crédito, instaurando-se o competente processo administrativo para apuração da irregularidade.

16.8.2. Concluindo-se pela ocorrência da falta a que se refere este item, o contrato será rescindido e a contratada será suspensa, no âmbito da União, de participar de licitações e de contratar pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ficando o crédito retido destinado à liquidação das verbas trabalhistas e previdenciárias, liberando-se o saldo em favor da contratada, se houver, após  quitação de todos esses débitos.

16.8.3. A contratante, previamente à rescisão unilateral do contrato, poderá, a seu critério, conceder prazo de até 30 (trinta) dias para que a contratada regularize o pagamento das suas obrigações trabalhistas e previdenciárias, vedada a concessão de tal prazo se constatada má-fé ou for demonstrada a incapacidade da contratada em sanar tempestivamente as irregularidades

16.9. Serão glosadas das faturas de serviços as faltas ou horas trabalhadas a menor.
17. PENALIDADES  

17.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a contratada ficará sujeita às seguintes sanções, assegurada prévia e ampla defesa em regular processo administrativo, sem prejuízo das demais penalidades previstas no edital e na legislação, e das penalidades específicas deste Termo de Referência:

a) Advertência, nos seguintes casos:

a.1) Por descumprimento de qualquer das obrigações descritas no item 13 deste Termo de Referência, até a primeira reincidência;

a.2)  Por não aderência à meta estabelecida no Acordo de Nível de Serviço (ANS), a que se refere o item 10.8.2., sem prejuízo das deduções aplicadas, se tal fato ocorrer por 2 (dois) meses, consecutivos ou não, durante um mesmo período de 12 (doze) meses;

b) multa, nos seguintes casos:

b.1) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor mensal, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), a partir da segunda reincidência por infrações de grau 1;

b.2) 1,0% (um por cento) do valor mensal,  por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), a partir da segunda reincidência por infrações de grau 2;

b.3) 2,0% (dois por cento) do valor mensal, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), a partir da segunda reincidência por infrações de grau 3;

b.4) 1% (um por cento) do valor mensal, pelo não atingimento do Acordo de Nível de Serviço (ANS), a que se refere o item 10.3.2., se tal fato ocorrer por mais de 2 (dois) meses, consecutivos ou não, durante um mesmo período de 12 (doze) meses;

b.5) 10% (dez por cento) do valor mensal, pelo não atingimento do Acordo de Nível de Serviço (ANS), a que se refere o item 10.3.2., sem prejuízo das deduções aplicadas, se tal fato ocorrer por mais de 2 (dois) meses, consecutivos ou não, durante um mesmo período de 12 (doze) meses.

c) impedimento de participar de licitações e de contratar com a União, com o consequente descredenciamento no SICAF após a publicação da sanção: 

c.1) pelo prazo de até 1 (um) ano, contado da publicação, quando a multa a que aludem as alíneas “b.1”, “b.2” e “b.3” atingir 10%, ou quando a contratada houver incorrido na falta descrita na alínea “b.5”, sem prejuízo das sanções ali previstas;

c.2) pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se apresentar documentação falsa, fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo da aplicação da multa e das sanções penais e civis.
17.2. Os graus de gravidade das infrações cometidas pela contratada, determinantes das multas de que tratam as alíneas “b1” a “b.3” do item 17.1, estão assim distribuídos, de acordo com as obrigações da contratada, discriminadas no item 13:

	Grau de gravidade da infração
	Alíneas do item 13 descumpridas pelo contratado

	1
	“a”, “b”,”c”, “d” e “e”

	2
	“f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “k”, “l”, “m” e “n”

	3
	“o”, “p”, “q” e “r”


17.3. Para fins de dosagem da sanção a que se referem as alíneas “c.1” e “c.2”, serão avaliados a gravidade da infração e os antecedentes da licitante no âmbito da Administração Pública Federal.

17.4. Tratando-se de serviços a serem pagos, o valor correspondente à multa será descontado na ocasião do pagamento. 

17.4.1. Não havendo possibilidade de dedução integral da multa, o saldo será deduzido da garantia prestada e, não sendo esta suficiente, o saldo será cobrado por via administrativa, a ser quitado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, findo o qual, não sendo efetuado o seu recolhimento, converter-se-á em suspensão de contratar e de participar de licitações no âmbito da Justiça Federal de Primeiro Grau em Pernambuco pelo prazo de até 2 (dois) anos.   

17.5. As penalidades previstas neste item não prejudicam as sanções a que se refira o edital, relativas a infrações cometidas pelo particular durante o certame licitatório.

18.  REVISÃO AUTOMÁTICA DO PREÇO

18.1.  A partir da data de início da prorrogação da vigência do contrato, os seguintes custos previstos em planilha serão automaticamente modificados, com reflexo nos itens que incidirem sobre os mesmos e no preço mensal contratado, formalizando-se a modificação mediante apostilamento:

	ITEM
	MODIFICAÇÃO

	13.º Salário
	De 8,33% para 9,02%

	Adicional de férias
	De 2,78% para 3,01%

	Aviso prévio indenizado
	Do percentual constante da proposta (P) para o seguinte percentual (P’): 

P’ =  P x (10,91 + 0,8909 x R) 
                         100     

Onde R é taxa de rotatividade dos empregados da contratada nos primeiros 12 (doze) meses de vigência do contrato, devidamente comprovada até 5 (cinco) dias úteis antes da prorrogação, e reputada como 0% se a contratada não comprová-la.

	Aviso prévio trabalhado
	Do percentual constante da proposta (P) para o seguinte percentual (P’): 

P’ =  P x (10,91 + 0,8909 x R) 
                       100     

Onde R é taxa de rotatividade dos empregados da contratada nos primeiros 12 (doze) meses de vigência do contrato, devidamente comprovada até 5 (cinco) dias úteis antes da prorrogação, e reputada como 0% se a contratada não comprová-la.

	Férias
	De 8,33% para 9,09 %.  


18.1.1. A modificação do percentual do aviso prévio indenizado e do aviso prévio trabalhado aplica-se aos demais períodos de prorrogação da vigência do contrato.

19.  REPACTUAÇÃO DO PREÇO
19.1 O preço contratado poderá ser repactuado após 1 (um) ano da data a que a proposta se refere.

19.1.1. Considera-se como data a que a proposta se refere o dia 1/9/2013, de início da Convenção Coletiva de Trabalho entre o SINDPD-PE e o SEPROPE. 

19.2. O pedido de repactuação será apresentado pela contratada por meio de planilha analítica, nos mesmos moldes das constantes do edital, devendo estar instruída com a demonstração da evolução dos custos, observando-se o seguinte:

a) quanto às remunerações, acompanhada de cópia do novo acordo, convenção ou sentença normativa em dissídio coletivo;

b) quanto a cada um dos insumos de mão de obra da planilha de preços, parte integrante do edital da licitação, conforme a evolução dos custos devidamente comprovada, de acordo com a seguinte fórmula:

Ir  = IP x  [1  + (I2  - I1) ] 

                       I1 

Onde

Ir: valor do insumo repactuado;

IP: valor do insumo na proposta;

I2: valor do insumo no mês imediatamente anterior ao da repactuação;

I1: valor do insumo no mês do início da prestação dos serviços

c) quanto aos itens dos Grupos “A”, “B”, “C” e “D” dos Encargos Sociais e Trabalhistas, mediante comprovação da evolução desses custos, limitada à variação dos salários ocorrida no período, salvo aumento superior determinado por lei.

19.3.  Não se aplicará a fórmula prevista na alínea “b” do item 19.2 ao insumo cujo custo mensal na proposta for superior ao do mês da repactuação, efetivamente comprovado.

19.3.1. Adotar-se-á de ofício, neste caso, para fins de repactuação, de forma unilateral pela própria contratante e mediante apostilamento, o custo mensal individual do mês da repactuação.

19.4. Se a contratada não apresentar qualquer documentação comprobatória da evolução da despesa com o insumo, o custo desse insumo será mantido conforme apresentado na proposta, ressalvado o disposto no item 19.3.
19.5.  A repactuação, quando concedida, vigorará a partir da data-base do reajuste salarial da categoria, cabendo à contratada protocolar o pedido no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da sua homologação, sob pena de que, não observado tal prazo, a repactuação só entre em vigor a partir da data da protocolização do pedido.
19.6.    As repactuações subsequentes terão por data-base a repactuação anterior.

19.7. Operar-se-á a preclusão do direito da contratada em requerer a repactuação do preço se não protocolá-la até a data da anuência com a prorrogação da vigência do contrato.

19.7.1. No caso previsto neste item, só será admitido um próximo pedido de repactuação a partir da entrada em vigor do novo acordo, convenção ou sentença normativa em dissídio coletivo posterior à prorrogação.

19.7.2.  Não se operará a preclusão se comprovada a impossibilidade de requerer a repactuação ou se ainda não expirado o prazo para apresentá-la, devendo tais ressalvas constarem do termo de apostilamento.

20. SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS

20.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão suspensos durante o período de recesso forense, de 20 de dezembro a 6 de janeiro do ano seguinte.
20.2. Durante o período de recesso forense os serviços não serão remunerados. 
21. ORIENTAÇÕES NO PREENCHIMENTO DAS PLANILHAS DE PREÇOS E DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS

Para fins exclusivos de orientação no preenchimento das planilhas de preços e de composição de preços unitários, foram elaborados os Subanexos I.1 e I.2 deste Termo de Referência.

Recife, 19 de setembro de 2013

Maria de Lourdes Castelo Branco de Oliveira
Supervisora da Seção de Biblioteca
Subanexo I.1
Modelos de Planilhas de Preços  

MÓDULO 1: REMUNERAÇÃO E PROVISÃO
Submódulo 1.1: Remuneração
	1.1 – Mão de Obra Disponibilizada

	Item
	Especificação do profissional
	Qtde

	1
	
	XX

	Total de profissionais
	XX


	1.2  – Valor unitário por profissional

	Profissão
	Remuneração* (1)
	Provisão durante o recesso forense (2)
	Total

	
	
	
	


 *Mínima de R$ XXXXX (XXXXXXXXXX), conforme pesquisa de mercado
	1.3 – Insumos de mão de obra

	Item
	Especificação
	R$

	1.3.1
	Vale transporte/reembolso com combustível
	

	(1.3.1)
	Participação do funcionário até o limite do benefício
	 (        )

	1.3.2
	Vales refeição e/ou alimentação
	

	1.3.3
	Reembolso de auxílio creche/auxílio escolar/auxílio doméstica (babá)
	

	1.3.4
	Convênio médico
	

	(1.3.4)
	Participação do funcionário no convênio médico
	

	1.3.5
	Auxílio lente
	

	1.3.6
	Auxílio funeral
	

	1.3.7
	Uniformes e/ou crachá
	

	1.3.8
	Depreciação de equipamentos e ferramentas
	

	1.3.9
	Treinamento/Capacitação/Reciclagem
	

	Total
	


	1.4 –  Detalhamento de Encargos Sociais e Trabalhistas


	GRUPO A

	Item
	Discriminação
	%
	R$

	1.4.1
	INSS
	
	

	1.4.2
	SESI
	
	

	1.4.3
	SENAI
	
	

	1.4.4
	INCRA
	
	

	1.4.5
	Salário Educação
	
	

	1.4.6
	FGTS
	
	

	1.4.7
	Seguro de Acidente de Trabalho
	
	

	1.4.8
	SEBRAE
	
	

	Totais do Grupo A
	
	


	GRUPO B

	Item
	Discriminação
	%
	R$

	1.4.9
	Férias + adicional
	
	

	1.4.10
	Auxílio-doença
	
	

	1.4.11
	Licença-maternidade
	
	

	1.4.12
	Licença-paternidade
	
	

	1.4.13
	Faltas legais
	
	

	1.4.14
	Acidente de trabalho
	
	

	1.4.15
	Aviso prévio trabalhado
	
	

	1.4.16
	13.º salário
	
	

	Totais do Grupo B
	
	


	GRUPO C

	Item
	Discriminação
	%
	R$

	1.4.17
	Aviso prévio indenizado
	
	

	1.4.18
	Indenização adicional
	
	

	1.4.19
	Indenização (rescisões sem justa causa)
	
	

	Totais do Grupo C
	
	


	GRUPO D

	Item
	Discriminação
	%
	R$

	1.4.20
	Incidência dos encargos do Grupo “A” sobre os itens do Grupo “B”
	
	

	Totais do Grupo D
	
	


	GRUPO E

	Item
	Discriminação
	%
	R$

	1.4.21
	Incidência dos encargos do Grupo “A” sobre o item 1.4.17 do  Grupo “C”
	
	

	Totais do Grupo E
	
	


	1.5 – Valor da Mão de Obra

	Item
	Discriminação
	%
	R$

	1.5.1
	Remuneração
	-
	

	1.5.2
	Insumos de mão de obra
	-
	

	1.5.3
	Encargos Sociais
	-
	

	TOTAL
	


	1.6 – Demais Componentes

	Item
	Discriminação
	%
	R$

	1.6.1
	Despesas Operacionais/Administrativas*
	
	

	1.6.2
	Lucro**
	
	


	TOTAL
	
	


* incidente sobre o valor da Mão de Obra (item 1.5)  

** incidente sobre o valor da Mão de Obra (item 1.5) + Despesas Operacionais/Administrativas (item 1.6.1)

	1.7 – Tributos

	Item
	Discriminação
	Especificação
	%
	R$**

	1.7.1
	Tributos Federais*
	PIS
	
	

	
	
	COFINS
	
	

	1.7.2
	Tributos Municipais
	ISS
	
	


	TOTAIS
	
	


*Não deverão ser incluídos o IRPJ e a CSLL

** O valor de cada tributo será calculado a partir da seguinte expressão: (Valor da Mão de Obra + Demais Componentes)/(1 – T/100) – (Valor da Mão de Obra + Demais Componentes), onde T representa a alíquota do tributo 

	CUSTO TOTAL UNITÁRIO POR PROFISSIONAL: 

Valor da Mão de Obra (item1.5) + Demais Componentes (item 1.6) + Tributos (item 1.7) = R$  _________


MEMORIAL DE CÁLCULO 
Subanexo I.2

Composições de Preços Unitários 
	COMPOSIÇÕES DOS PREÇOS UNITÁRIOS

	DESCRIÇÃO
	COMPOSIÇÃO

	Provisão para o salário durante o recesso forense
	Valor da remuneração: R$ XXX;

Número anual de dias de recesso forense: 17 (6 dias em janeiro e 11 dias em dezembro, considerado o mês comercial);
Parcela do salário paga ao empregado e não repassada à contratante durante o recesso: [(17/30) x XXX] = R$ XXXX (1);
Amortização mensal de (1) ao longo do ano (X): janeiro (24 dias), dezembro (19 dias) e fevereiro a novembro (10 meses); 

Cálculo: (24/30) X + (19/30) X  + 10 X = XXXX  =>  X = R$ XXX;

% de redução da provisão ofertado pelo proponente: ____%;

Valor da redução: XXXX x ____ %  = R$ _____ 

Valor final da provisão ofertada pelo proponente: R$ XXX - R$ _____ = R$ ______.



	Transporte
	Número médio de dias úteis no mês: 20,55;
Meio(s) de transporte: ______________;
Número médio diário de conduções: ____ (N);

Valor unitário médio da tarifa de transporte: ____ (V);
Custo médio diário com transporte: (V) x  (N)  = R$ _____ ;
Custo médio mensal com transporte: 20,55 x R$ _____ = R$ _______.


	Participação do funcionário no custeio do transporte*
	Remuneração: R$ XXXX;
Número médio de dias úteis no mês: 20,55;
Número de dias úteis no mês para dedução de 6% da remuneração: 22;
% de dedução: (20,55/22) x 6% = 5,60%;
Cálculo do valor da dedução: R$ XXXX x 5,60% =  R$ 41,65

	Vale-Alimentação*
	Número médio de dias úteis no mês: 20,55;
Custo diário com vale alimentação: R$ XXX;
Cálculo do custo médio mensal com alimentação: 20,55 x XXXX = R$ XXXX

	Uniforme
	A) Uniformes masculinos

Calças: (2 x R$ _____)/12 = R$ _____ (1);
Camisas: (2 x _____)/12 = R$ _____ (2);
Sapatos: (2 x  _____)/12 = R$ _____ (3);
Cálculo: (1) + (2) + (3)  = R$ ______(4);
Valor mensal de uniformes masculinos: R$ _____ (4) x _____%  = R$ _________ (A).

B) Uniformes femininos

Calças: (2 x R$ _____)/12 = R$ _____ (1);
Blusas: (2 x _____)/12 = R$ _____ (2);
Sapatos: (2 x  _____)/12 = R$ _____ (3);
Blazers: (2 x ______)/12 = R$ ______ (4);

Cálculo: (1) + (2)  + (3) + (4)  = R$ ______(5);

Valor mensal com uniformes femininos: R$ _____ (5) x _____% = R$ ___________ (B).

Valor mensal de uniformes: (A)  +  (B) = R$ __________.

Obs.: indicar se os uniformes serão somente masculinos ou somente femininos

	Provisão para uniforme durante o recesso forense
	Valor mensal do uniforme: R$ _______;

Número anual de dias de recesso forense: 17 (6 dias em janeiro e 11 dias em dezembro, considerado o mês comercial);

Parcela do valor mensal do uniforme paga pela contratada e não repassada à contratante durante o recesso: [(17/30) x R$ _____] x 70% = R$ _______ (1);

Amortização mensal de (1) ao longo do ano (X): janeiro (24 dias), dezembro (19 dias) e fevereiro a novembro (10 meses); 

Cálculo: (24/30) X + (19/30) X  + 10 X = R$ _______ (1)  =>  X = R$ ______ (2);

% de redução da provisão ofertada pelo proponente: ____%¹;

Valor da redução: R$ ______ (2) x ____ % = R$ _____ (3)

Valor final da provisão ofertada pelo proponente: R$ ______ (2) - R$ _____ (3) = R$ ______.

¹Mesmo percentual aplicado na provisão para o salário durante o recesso forense

	13.º salário
	Provisão mensal: 1/12 = 8,33%*

	Adicional de férias
	Adicional: 1/3

Provisão: 1/12 de 1/3;
Cálculo: (1/12) x (1/3) = 1/36 = 2,78%*


	COMPOSIÇÕES DOS PREÇOS UNITÁRIOS

	DESCRIÇÃO
	COMPOSIÇÃO

	Afastamento maternidade
	Número máximo de meses de licença-maternidade no ano: 6;
Encargos sociais devidos pelo empregador: _____%;
Taxa de mulheres com emprego formal no mercado de trabalho: 35,5%;
Taxa de mulheres férteis com idade a partir de 20 anos: 81,20%;

Fecundidade média: 1,86 filho;

Período de idade fértil considerado: 20 a 45 anos (25 anos);

Cálculo: {(6/12) x ____% x 35,5% x 81,20% x [(1,86/25)/12]} x 100 = ____%


	Aviso prévio indenizado
	Provisão anual de aviso prévio indenizado no primeiro ano: 1/12 = 8,33%*;

Taxa de empregados dispensados sem justa causa: ____%;
Cálculo: 8,33% x ____% =  ____% 


	Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado
	Aviso prévio indenizado: ____%;
FGTS: 8%;
Cálculo: _____% x 8% = _____%


	Multa do FGTS sobre o aviso prévio indenizado
	Aviso prévio indenizado: _____%;
FGTS: 8%;
Multa incidente sobre o FGTS: 50%; 

Cálculo: _____% x 8% x 50%= ____%
 

	Aviso Prévio trabalhado
	Número de dias de folga no mês a título de aviso prévio trabalhado: 7;

Taxa de empregados com aviso prévio trabalhado: ___%;
Cálculo: (7/30)/12 x ___% = _____%
 

	Multa do FGTS
	Alíquota de FGTS: 8%;

Multa do FGTS: 50%;

Taxa de empregados dispensados sem justa causa: ____%;

Cálculo: 8% x 50% x ___% = _____%



	Férias
	Provisão mensal: 1/12 = 8,33%*

	Ausência por doença
	Número médio anual de dias de ausências do trabalho por doença: _____;

Cálculo: [(______/30)/12] x 100 = _____%


	Licença-paternidade
	Taxa de trabalhadores que têm filho durante o ano: _____%;
Número de dias de licença-paternidade: 5;
Cálculo: ((5/30)/12) x ____% = ______%



	Ausências legais
	Número médio anual de dias de ausência legal: ___;
Cálculo: ((___/30)/12) x 100 = ______%



	Ausência por acidente de trabalho
	Número máximo de dias de afastamento do trabalho por acidente de trabalho custeados pelo empregador: 15;
Número médio de afastamentos anuais por acidente de trabalho: __;
Taxa média de empregados que se acidentam no trabalho durante o ano: ______%;
Cálculo: [__x ((15/30)/12)] x _____% = ______%




* Percentual fixo
APÊNDICE

Notas Explicativas
A) Mudança do percentual de 13.º salário a partir do aniversário do contrato

- Provisionamento do 13.º salário do titular do posto a partir do segundo período de 12 (doze) meses: 1/12 = 8,33% ;
- Provisionamento do 13.º salário do substituto do titular do posto durante 1 (um) mês, correspondente às férias do titular: (1/12) x (1/12) = 0,69%;

- total do provisionamento: 8,33%  + 0,69% = 9,02%

b) Mudança do percentual do adicional de férias partir do aniversário do contrato

- Provisionamento do adicional de férias do titular do posto a partir do segundo período de 12 (doze) meses: (1/3) x (1/12) = 2,78% ;

- Provisionamento do adicional de férias do substituto do titular do posto durante 1 (um) mês, correspondente às férias do titular: (1/12) x 2,78% = 0,24%

- total do provisionamento: 2,78%  + 0,24 = 3,02%

c) Mudança do percentual do aviso prévio indenizado a partir do aniversário do contrato

- Percentual do aviso prévio indenizado provisionado na proposta, referente ao profissional titular do posto: P;

- Número de dias de aviso prévio indenizado no primeiro ano do contrato: 30;
- Provisionamento do substituto do titular do posto durante 1 (um) mês, correspondente às férias do titular: (1/12) x P = 0,0833P;
- Percentual de aviso prévio indenizado a partir do segundo ano do contrato:  P + 0,0833P = 1,0833P;

- Número de dias de aviso  prévio indenizado a partir do segundo ano do contrato: 3 dias por cada ano adicional, correspondente a 10% (0,1) do número de dias a que o empregado faz jus no primeiro ano do contrato;

- Novo provisionamento do aviso prévio indenizado a partir do segundo ano do contrato: 0,10 x 1,0833P = 0,10833P;

- Taxa de rotatividade do pessoal, sobre o qual não incide a redução do aviso prévio indenizado a partir do segundo ano do contrato: R;

-  Fator aplicado em função da taxa de rotatividade: (1 – 0,10833) x R  = 0,89167x R;

-  Novo percentual de aviso prévio indenizado (P’) a partir do aniversário do contrato: 

  P’ =  P x (10,833 + 0,89167 x R) 
                                        100     

d) Mudança do percentual do aviso prévio trabalhado a partir do aniversário do contrato

- Percentual do aviso prévio trabalhado provisionado na proposta, referente ao profissional titular do posto: P;

- Número de dias de aviso prévio trabalhado no primeiro ano do contrato: 30;

- Provisionamento do substituto do titular do posto durante 1 (um) mês, correspondente às férias do titular:   (1/12) x P = 0,0833P;

- Percentual de aviso prévio indenizado a partir do segundo ano do contrato:  P + 0,0833P = 1,0833P;

- Número de dias de aviso  prévio indenizado a partir do segundo ano do contrato: 3 dias por cada ano adicional, correspondente a 10% (0,1) do número de dias a que o empregado faz jus no primeiro ano do contrato;

- Novo provisionamento do aviso prévio indenizado a partir do segundo ano do contrato: 0,10 x 1,0833P = 0,10833P;

- Taxa de rotatividade do pessoal, sobre o qual não incide a redução do aviso prévio indenizado a partir do segundo ano do contrato: R;

-  Fator aplicado em função da taxa de rotatividade: (1 – 0,10833) x R  = 0,89167x R;

-  Novo percentual de aviso prévio trabalhado (P’) a partir do aniversário do contrato: 

  P’ =  P x (10,833 + 0,89167 x R) 
                                        100     

e) Mudança do percentual de férias a partir do aniversário do contrato

- Provisionamento de férias do titular do posto a partir do segundo período de 12 (doze) meses: 1/12 = 8,33% ;

- Provisionamento de férias do substituto do titular do posto durante 1 (um) mês, correspondente às férias do titular: (1/12) x (1/12) = 0,69%;

- total do provisionamento: 8,33%  + 0,69% = 9,02%

- Percentual de funcionários da contratada cujas férias não compreendem o recesso forense: P1;

- Percentual de funcionários da contratada cujas férias compreendem o recesso forense: P2;

- Número de dias de recesso forense: 18;

- Número de dias de férias que não abrange o recesso forense: 12;

- Novo percentual de provisão de férias: (P1 x 9,02 + P2 x 3,64)/(P1 + P2),
2

